
COMISSÃO DA  AMAZÔNIA, INTEGRAÇÃO NACIONAL E DE DES ENVOLVIMENTO 
REGIONAL – CAINDIR 

 
REQUERIMENTO Nº               2007 

(Do Senhor José Guimarães) 
 
 

Requer a realização, no âmbito da Comissão, de audiência 
pública para discutir as ações do governo em relação à 
produção de etanol.  

 
Senhora Presidente, 
 
Na forma regimental, requeiro a realização de audiência pública para discutir as ações do governo 
federal em relação à produção de etanol. 
Requer, sejam convidados, os Ministros da Agricultura, da Ciência e Tecnologia, da Integração 
Nacional e as Ministras do Meio Ambiente e da Casa Civil. 
 

 
Justificativa 

 
A produção de etanol como parte do programa de governo para oportunizar o desenvolvimento 
regional, abastecer o mercado interno e integrar a pauta de exportações brasileiras, vem sendo 
objeto de polêmica em inúmeros segmentos da sociedade, especialmente neste Congresso Nacional. 
 
Sendo objeto desta Comissão, acompanhar atentamente todas as questões relativas à integração 
nacional e a Amazônia, torna-se fundamental assumir a tarefa de aprofundar essa discussão com 
vistas a dirimir dúvidas e contribuir para a formulação de uma política nacional para o etanol capaz 
de contemplar o desenvolvimento de forma sustentável sem reproduzir erros passados, que 
trouxeram prejuízos sócio-ambientais importantes. 
 
O Governo Federal anunciou a conclusão, até setembro de 2008, do zoneamento para a cana-de 
açúcar, cujos estudos vão determinar quais áreas estratégicas, restritas e sem indicação para plantio. 
Este deverá ser o marco para a efetiva implementação de um programa a nível nacional, com 
fundamentação técnico-científica para trabalhar de forma a suprir as necessidades internas, gerar 
emprego e renda e credenciar o Brasil, a nível internacional, como produtor “limpo” de combustível 
alternativo ao de origem fóssil. 
Até lá é imprescindível de conhecer  - ou colaborar com a criação  - de instrumentos para impedir o 
avanço da cultura da cana-de-açúcar em áreas que hoje devem ser objeto de proteção e para evitar o 
cultivo indiscriminado em detrimento da produção de alimentos, como vem sendo alardeado pela 
grande mídia. 
 
SALA DAS COMISSÕES, AOS  
 
 

José Guimarães   
Deputado Federal – PT/CE 

 
 

 
 


